
 

PARECER LEGISLATIVO 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

Ref.: Projeto de Lei Complementar nº 03/2026 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo, que visa alterar o art. 22 

da Lei Complementar Municipal nº 4/2003. Segundo a mensagem, a proposiça o possuiria 

finalidade de promover adequaço es na polí tica tributa ria municipal, mediante alteraça o das 

alí quotas incidentes sobre atividades especí ficas constantes da Lista de Serviços anexa a  

legislaça o municipal, observando-se crite rios de interesse pu blico, equilí brio fiscal, 

desenvolvimento econo mico e fortalecimento da competitividade municipal. 

As Comisso es Parlamentares competentes decidem emitir PARECER CONJUNTO, 

nos termos do art. 72-A do Regimento Interno da Ca mara Municipal de Anchieta. Passa-se a  

ana lise no a mbito das comisso es competentes. 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

Compete a  Comissa o de Legislaça o, Justiça e Redaça o Final manifestar-se quanto aos 

aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade e te cnica legislativa da proposiça o. 

O Projeto de Lei Complementar altera o art. 22 da Lei Complementar Municipal nº 4/2003, 

que disciplina o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), promovendo a 

inclusa o de novas alí quotas aplica veis a atividades especí ficas constantes da lista de serviços 

tributa veis. 

A mate ria insere-se na compete ncia legislativa do Municí pio para instituir e 

disciplinar tributos de sua compete ncia, nos termos dos arts. 30, I e III, e 156, III, da 

Constituiça o Federal, bem como da Lei Orga nica Municipal. Por tratar-se de alteraça o da 

legislaça o tributa ria municipal, mostra-se adequada a utilizaça o da espe cie normativa "Lei 

Complementar", em observa ncia ao sistema normativo municipal. 

Quanto a  iniciativa, verifica-se que a proposiça o foi encaminhada pelo Chefe do 

Poder Executivo, a quem compete a iniciativa das leis que disponham sobre mate ria 

tributa ria e administraça o fazenda ria, inexistindo ví cio formal. 



 

No aspecto material, a proposta observa os limites estabelecidos pela Lei 

Complementar Federal nº 116/2003. A fixaça o da alí quota de 5% para os serviços 

cartora rios respeita o limite ma ximo previsto na legislaça o nacional, enquanto a instituiça o 

da alí quota de 2,5% para os serviços relacionados aos sistemas de armazenamento de 

energia ele trica permanece acima da alí quota mí nima de 2%, prevista no art. 8º-A da Lei 

Complementar nº 116/2003. 

A utilizaça o de tratamento tributa rio diferenciado com finalidade de induça o ao 

desenvolvimento econo mico configura manifestaça o legí tima da funça o extrafiscal do 

tributo, desde que respeitados os princí pios da isonomia, da razoabilidade, da livre iniciativa 

e da responsabilidade fiscal, os quais, em ana lise preliminar, na o se mostram violados. 

Sob o aspecto da te cnica legislativa, a proposiça o apresenta redaça o compatí vel com 

a Lei Complementar Federal nº 95/1998, contendo estrutura normativa adequada, cla usula 

de vige ncia e previsa o expressa de produça o de efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027, em 

observa ncia ao princí pio da anterioridade tributa ria. 

Dessa forma, na o se verificam o bices de natureza constitucional, legal ou redacional 

capazes de impedir o regular prosseguimento da mate ria. 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Compete a  Comissa o de Finanças e Orçamento apreciar os aspectos orçamenta rios, 

financeiros e fiscais da proposiça o. 

O projeto promove, simultaneamente, a majoraça o da alí quota incidente sobre os 

serviços de registros pu blicos, cartora rios e notariais e a reduça o da carga tributa ria 

incidente sobre serviços relacionados ao armazenamento de energia ele trica, utilizando 

instrumento de polí tica tributa ria com finalidade extrafiscal. 

A mensagem encaminhada pelo Poder Executivo informa que a proposiça o foi 

instruí da com estimativa de impacto orçamenta rio-financeiro e medida de compensaça o, 

em atendimento ao art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), indicando que a renu ncia decorrente do incentivo fiscal sera  

compensada tanto pela elevaça o da tributaça o incidente sobre os serviços cartora rios 

quanto pela expectativa de ampliaça o da atividade econo mica e da base arrecadato ria 

municipal. 



 

Sob o ponto de vista financeiro, a alteraça o na o cria despesa pu blica nem implica 

aumento direto das despesas obrigato rias do Municí pio, restringindo-se a  modificaça o da 

polí tica de arrecadaça o do ISSQN. 

Considerando que a efetiva demonstraça o do atendimento aos requisitos do art. 14 

da Lei de Responsabilidade Fiscal integra a instruça o do processo legislativo, e inexistindo 

elementos que evidenciem desequilí brio das contas pu blicas, conclui-se que a mate ria e  

compatí vel com os princí pios da responsabilidade fiscal e da gesta o equilibrada das finanças 

municipais. 

Assim, a proposiça o revela-se financeiramente via vel e orçamentariamente 

compatí vel com a legislaça o vigente. 

 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Compete a  Comissa o de Desenvolvimento Econo mico analisar os impactos da 

proposiça o sobre o ambiente de nego cios, a geraça o de emprego e renda e o fortalecimento 

da atividade econo mica local. 

A proposta institui polí tica tributa ria voltada ao incentivo das atividades 

relacionadas a  instalaça o, operaça o, manutença o e suporte te cnico de sistemas de 

armazenamento de energia ele trica, segmento que apresenta significativa expansa o em 

raza o da transiça o energe tica, da eletrificaça o de processos produtivos e da crescente 

utilizaça o de tecnologias de armazenamento de energia. 

A reduça o da alí quota do ISSQN para tais atividades constitui mecanismo legí timo 

de incentivo econo mico, capaz de aumentar a atratividade do Municí pio para novos 

investimentos, especialmente diante da vocaça o industrial de Anchieta e de sua localizaça o 

estrate gica. 

Ale m do potencial de atraça o de empresas especializadas, a medida tende a 

estimular a diversificaça o da economia local, ampliar a geraça o de empregos qualificados, 

fomentar a inovaça o tecnolo gica e fortalecer cadeias produtivas relacionadas aos setores de 

energia, indu stria e serviços especializados. 

Embora os resultados econo micos esperados dependam da efetiva instalaça o de 

novos empreendimentos e do comportamento do mercado, a utilizaça o da polí tica tributa ria 

como instrumento de desenvolvimento econo mico encontra respaldo na autonomia 

municipal e nas modernas pra ticas de induça o econo mica adotadas pelos entes federativos. 



 

Dessa forma, sob a o tica do desenvolvimento econo mico, a proposiça o mostra-se 

conveniente e oportuna, apresentando potencial para ampliar a competitividade do 

Municí pio e estimular investimentos privados. 

 

CONCLUSÃO 

Apo s ana lise da mate ria, as Comisso es de Legislaça o, Justiça e Redaça o Final, de 

Finanças e Orçamento e de Desenvolvimento Econo mico concluem que o Projeto de Lei 

Complementar observa os requisitos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 

responsabilidade fiscal e te cnica legislativa, ale m de apresentar justificativa compatí vel com 

os objetivos de fortalecimento da arrecadaça o municipal e de incentivo ao desenvolvimento 

econo mico sustenta vel. 

A proposiça o respeita a compete ncia legislativa municipal, possui iniciativa legí tima 

do Chefe do Poder Executivo, observa os limites estabelecidos pela Lei Complementar 

Federal nº 116/2003 e, conforme informado na mensagem do Executivo, atende a s 

exige ncias do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal quanto a  estimativa do impacto 

orçamenta rio-financeiro e a s medidas de compensaça o da renu ncia de receita. 

Sob o aspecto econo mico, o incentivo fiscal proposto revela-se compatí vel com a 

polí tica de atraça o de investimentos, inovaça o tecnolo gica e diversificaça o da base produtiva 

municipal. 

Diante do exposto, as Comisso es Permanentes opinam favoravelmente a  aprovaça o 

do Projeto de Lei Complementar nº 03/2026, na forma apresentada, por entenderem que a 

mate ria atende ao interesse pu blico e reu ne condiço es jurí dicas, financeiras e econo micas 

para regular tramitaça o e deliberaça o pelo Plena rio. 

 

E  como VOTAMOS. 

 

Vereadores da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 

 

ADISON MENDES QUINTEIRO 

Relator 
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JOÃO ORLANDO DA SILVA SIMÕES   JOCARLY FERNANDES 

Presidente      Membro 
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Relator 
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Presidente      Membro 

 

Vereadores da Comissão de Desenvolvimento Econômico 

 

ADISON MENDES QUINTEIRO 

Relator 

 

Acompanham o voto do relator 

 

WALLACE MIRANDA     VANOIR SALARINI 

Presidente      Membro 
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